ANEXO VIII
MODELO A
Decisão de arquivamento – o relatório indica que o Município/Poder Legislativo/órgão possui um “Programa de Integridade” ou implementou medidas de integridade, bem como estruturou o sistema de controle interno.



PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Administrativo nº....



O presente procedimento administrativo foi instaurado em cumprimento ao PGA 2021 do MPMG, com o propósito de 
“Acompanhar e fiscalizar a implementação de medidas relacionadas à cultura de integridade no âmbito do Poder Legislativo Municipal de ...”
 
“Acompanhar e fiscalizar a implementação de medidas relacionadas à cultura de integridade no âmbito da ......, pessoa jurídica que integra a administração pública indireta do município de ....”
 
“Acompanhar e fiscalizar a implementação de medidas relacionadas à cultura de integridade no âmbito dos órgãos públicos do município de...”

 “Acompanhar e fiscalizar a implementação de medidas relacionadas à cultura de integridade no âmbito dos órgãos públicos da comarca de...”

	Foi dada ciência da instauração do presente feito ao ...... (Prefeito Municipal, Vereadores e/ou Diretores/Presidente das pessoas jurídicas que compõem a administração indireta, conforme o caso), bem como a setores da sociedade civil do município de ........ (confira ofícios de fls.......).
Realizada a análise das respostas ao “Questionário Diagnóstico Integridade”, constatou-se que o Município/Poder Legislativo/órgão já implementou o seu “Programa de Integridade” / adotou as seguintes medidas de integridade: 
(a) implementação do “Portal Transparência”, de acordo com as determinações da Lei de Acesso à Informação;
(b) possui “Código de Ética” ou “Código de Conduta”;
(c) regulamentou o “processo disciplinar” dos seus servidores;
(d) possui “canal de denúncia”;
(e) instituição e estruturação adequada de órgão de controle interno.
Vale ressaltar que, embora de extrema importância, inexiste disposição legal expressa impondo a efetivação de programa de integridade, com todas as suas vertentes, razão pela qual não cabe ao Ministério Público a adoção de qualquer medida para compelir a administração pública municipal a implementá-lo, estando, por ora, sua implementação sujeita ao ânimo político do gestor público municipal.
Outrossim, a documentação encaminhada comprova que o Município/Poder Legislativo/órgão possui um sistema de controle interno, conforme exige os artigos 70 da Constituição Federal, 76 a 80 da Lei n.º 4.320/1964, parágrafo único do artigo 54 e 59 da Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
Constata-se também que o sistema de controle interno implementado segue as determinações contidas na Decisão Normativa n.º 2/2016 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
O mesmo pode ser dito no tocante às regras de garantia da transparência na administração, especialmente, em relação à regulamentação e implementação das normas previstas na Lei de Acesso à Informação.
Desta forma, impõe-se o arquivamento do presente procedimento, com consequente comunicação ao Sr. Prefeito Municipal de ....., ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de ..... (tratando-se de pessoa jurídica da administração indireta também comunicar seu dirigente), aos dirigentes das instituições civis ........ (aquelas que foram informadas da instauração do presente feito), e ao Sr. Coordenador do CAOPP/MPMG, mediante o envio de cópia da presente decisão ministerial, bem como do relatório de fls.....
Ressalte-se, finalmente, que, chegando notícia de descumprimento dos comandos legais que tratam do sistema de controle interno e regulamentação da Lei de Acesso à Informação, este órgão de execução ministerial adotará as medidas cabíveis ao caso concreto, instaurando o competente procedimento investigatório (procedimento preparatório, inquérito civil público e/ou procedimento investigatório criminal).
Registre-se no SRU e cumpra-se.
(Local e data)
Promotor(a)




















ANEXO VIII
MODELO B
Decisão de arquivamento – o relatório indica que o Município/Poder Legislativo/órgão não possui um “Programa de Integridade” nem implementou medidas de integridade, porém estruturou o sistema de controle interno e adotou providências no tocante à transparência / regulamentação da Lei de Acesso à Informação.


PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Administrativo nº....



O presente procedimento administrativo foi instaurado em cumprimento ao PGA 2016/2017 do MPMG, com o propósito de 
“Acompanhar e fiscalizar a implementação de medidas relacionadas à cultura de integridade no âmbito do Poder Legislativo Municipal de ...”
 
“Acompanhar e fiscalizar a implementação de medidas relacionadas à cultura de integridade no âmbito da ......, pessoa jurídica que integra a administração pública indireta do município de ....”
 
“Acompanhar e fiscalizar a implementação de medidas relacionadas à cultura de integridade no âmbito dos órgãos públicos do município de...”

 “Acompanhar e fiscalizar a implementação de medidas relacionadas à cultura de integridade no âmbito dos órgãos públicos da comarca de...”

	Foi dada ciência da instauração do presente feito ao ...... (Prefeito Municipal, Vereadores e/ou Diretores/Presidente das pessoas jurídicas que compõem a administração indireta, conforme o caso), bem como a setores da sociedade civil do município de ........ (confira ofícios de fls.......).
Realizada a análise das respostas ao “Questionário Diagnóstico Integridade”, constatou-se que o Município/Poder Legislativo/órgão não implementou o seu “Programa de Integridade” nem adotou nenhuma medida de integridade sugerida por este órgão de atuação, apesar das reuniões realizadas e material encaminhado (especificar os atos praticados no procedimento).
Vale ressaltar que, embora de extrema importância, inexiste disposição legal expressa impondo a efetivação de programa de integridade, com todas as suas vertentes, razão pela qual não cabe ao Ministério Público a adoção de qualquer medida para compelir a administração pública municipal a implementá-lo, estando, por ora, sua implementação sujeita ao ânimo político do gestor público municipal.
Outrossim, a documentação encaminhada comprova que o Município/Poder Legislativo/órgão possui um sistema de controle interno, conforme exige os artigos 70 da Constituição Federal, 76 a 80 da Lei n.º 4.320/1964, parágrafo único do artigo 54 e 59 da Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
Constata-se também que o sistema de controle interno implementado segue as determinações contidas na Decisão Normativa n.º 2/2016 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
Além disso, verifica-se que o Município/Poder Legislativo já adotou todas as providências necessárias decorrentes da Lei de Acesso à Informação.
Desta forma, impõe-se o arquivamento do presente procedimento, com consequente comunicação ao Sr. Prefeito Municipal de ....., ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de ..... (tratando-se de pessoa jurídica da administração indireta também comunicar seu dirigente), aos dirigentes das instituições civis ........ (aquelas que foram informadas da instauração do presente feito), e ao Sr. Coordenador do CAOPP/MPMG, mediante o envio de cópia da presente decisão ministerial, bem como do relatório de fls.....
Ressalte-se, finalmente, que, chegando notícia de descumprimento dos comandos legais que tratam do sistema de controle interno e da Lei de Acesso à Informação, este órgão de execução ministerial adotará as medidas cabíveis ao caso concreto, instaurando o competente procedimento investigatório (procedimento preparatório, inquérito civil público e/ou procedimento investigatório criminal).
Registre-se no SRU e cumpra-se.

(Local e data)
Promotor(a)


